PARECER Nº 1420, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 943, DE 2015
De autoria do Excelentíssimo Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder aos Policiais Militares isenção de tarifa no transporte coletivo intermunicipal, na forma que especifica. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/06/2015), não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável nos termos do voto em separado de lavra do Nobre Deputado Afonso Lobato.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser apreciado consoante o que dispõe o §8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório com relação a assuntos de transportes e comunicações.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos a total pertinência do Projeto levando em consideração a justificativa apresentada pelo proponente. 

Não obstante, visando homenagear o Princípio da Isonomia, entendemos que seria mais razoável que a propositura abarcasse não só a polícia militar, mas igualmente a polícia civil, concedendo-se, assim, tratamento isonômico às polícias.

Desta forma, vemo-nos compelidos a sugerir Emenda ao projeto de lei, fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, aprimorando a propositura, com fundamento no art. 175, III, da XIV Consolidação do Regimento Interno:

I - Dê-se ao Artigo 1º do Projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral de tarifa no transporte coletivo intermunicipal de passageiros aos policiais militares e civis.

II – Dê-se ao §5º do artigo 1º do Projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

§ 5º – Periodicamente as concessionárias deverão apresentar relatórios dos assentos utilizados por policiais militares e civis, assim como o trajeto realizado, para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão, na forma como previsto no §4º do artigo 9º da Lei Federal nº. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Vê-se que pela emenda sugerida, o Projeto de Lei aperfeiçoa-se na medida em que passa a abarcar não só os policiais militares mas igualmente os policiais civis, concedendo-lhes o mesmo benefício.

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.° 943, de 2015, com a sugestão da emenda ora apresentada. 

É o nosso parecer.

a) Luiz Fernando – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  23/2/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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